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R E L A T Ó R I O

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO DE ASSIS BETTI (RELATOR):
1. Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS contra acórdão da 2ª Turma desta Corte.
2. Sustenta, em resumo, que o v. acórdão padece de omissão/obscuridade, uma vez que, ao determinar o pagamento das diferenças devidas acrescidas de juros de mora e de correção monetária nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, não observou a incompatibilidade do referido manual com a Lei nº 11.960/2009 e o julgamento do e. STF nas ADIs 4.357/DF e 4.425/DF, pois, no período anterior à requisição de precatório, é constitucional a aplicação da TR como índice de atualização monetária, além de rediscutir o próprio mérito do julgado.
É o breve relatório.

V O T O

1. Os embargos de declaração merecem ser rejeitados.

2. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pelo acórdão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo, dessa forma, como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (NCPC, art. 1.022).
3. O voto condutor do julgado foi explícito ao fundamentar que o “Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 870.947/SE, reconheceu a repercussão geral do tema e, considerou inconstitucional a atualização monetária segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (TR), “uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia”.

4. No caso, as questões trazidas a julgamento, e que possuem pertinência à realidade dos autos, foram devidamente apreciadas pelo acórdão recorrido. Não há, portanto, omissão, obscuridade e/ou contradição a serem sanadas. Incabíveis os embargos de declaração utilizados indevidamente com a finalidade de reabrir discussão sobre questões já apreciadas pelo julgador. 

5. O inconformismo da parte embargante se dirige ao próprio mérito do julgado, o que desafia recurso próprio. Necessária a inequívoca ocorrência dos vícios enumerados no art. 1.022 do NCPC para conhecimento dos embargos de declaração, o que não ocorre com a simples finalidade de prequestionamento.

6. Não há no julgado, portanto, os vícios alegados, mas sim inconformismo com o entendimento acolhido, o que não enseja a oposição dos embargos de declaração e desafia recurso próprio (STF, RMS 26371 ED/DF, relator ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 11/4/2011). 

7. No caso dos autos, os embargos declaratórios não buscam a correção de eventual defeito do acórdão, mas a alteração do resultado do julgamento, providência inviável na via recursal eleita (STJ, EDcl no REsp 654.692/MG, 1ª Turma, relatora ministra Denise Arruda, DJ de 31/8/2006, p. 205).
8. No que diz respeito ao prequestionamento, a jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que tal tema, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios, porque é imprescindível a demonstração da ocorrência das situações previstas no art. 1.022, I, II e III, do NCPC.

9.  Em face do exposto, rejeito os embargos de declaração.
É o voto.
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